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CREDITO TRABALHISTA — FLUENCIA ATE A DATA DA QUEBRA

RESUMO

- No presente recurso especial se insurge o Ministério Publico do Estado de Minas Gerais contra acérdéo
gue, em habilitacdo de crédito trabalhista, acolheu o valor fixado na Justica obreira, com acréscimo de juros
até 30-09-99, enquanto declarada a faléncia em 01-07-97. - Preliminarmente, ndo conheco do recurso pela
divergéncia, em razao da auséncia de demonstracéo da divergéncia, com o confronto analitico dos acérdéos
citados, nos moldes das normas regimentais e do art. 541, paragrafo Unico, do CPC. - Sustenta o recorrente,
firme na letra "a" do permissor constitucional, que foram violados os artigos 26 e 82 da Lei de Quebras.
Dispde o art. 26: "Art. 26. Contra a massa ndo correm juros, ainda que estipulados forem, se o ativo apurado
ndo bastar para o pagamento do principal. Paragrafo tnico. Excetuam-se desta disposi¢éo os juros das
debéntures e dos créditos com garantia real, mas por eles respondem, exclusivamente, os produtos dos
bens que constituem a garantia". - No caso dos autos, Paulo C.R.V., ex-empregado vitorioso em reclamatdria
trabalhista, requereu a habilitacdo de seu crédito reconhecido naquela lide, onde foi calculado o débito na
justica especializada em 30-09-99 e alcancado o valor de R$ 138.850,13, com corre¢do monetaria e juros. -
O pedido foi julgado procedente. - A deciséo foi mantida pelo Tribunal estadual, no tocante aos juros, nos
seguintes termos (fls.): "Ora, retroagir a incidéncia dos juros a data de decretagdo da faléncia - 1.7.97 - é
ofender a coisa julgada na area da Justica do Trabalho, quando é certo que a Justica Comum €, "ex ratione
materiae"”, incompetente para tanto. O entendimento desta Turma Julgadora tem sido no sentido de que o
limite, a partir do qual se computam os juros no crédito trabalhista, € a data da atualiza¢édo do crédito na
Justica do Trabalho, que, no presente caso, foi em 30.9.99, obedecida a norma legal de que 0s juros s6 nao
correm se 0 ativo apurado ndo bastar para o pagamento do principal." - Com relacdo aos juros, assiste em
parte raz&o ao recorrente. - E que, na sistematica legal, os juros, ainda que trabalhistas, como acessorios
que sdo da divida, somente fluem até a decretacdo da quebra e, a seguir de entdo, incidem apenas na
hipotese de o ativo suportar o pagamento do principal, elemento de que ndo se dispde por agora. Mesmo
assim, os juros, em podendo ser suportados, serdo os legais, de 12% a.a. - Nesse sentido decidiu esta
Turma no REsp n° 19.459/RJ, de que foi relator o eminente Ministro Salvio de Figueiredo Teixeira, assim
ementado: "Direito Falimentar. Habilitacdo retardataria de crédito vencido em parte antes e em parte depois
da decretagdo da quebra. Superveniéncia de Concordata suspensiva. Termo inicial de fluéncia da correcao
monetaria e dos juros. Recurso provido. | - Sendo o crédito habilitado oriundo do inadimplemento de cinco
prestacoes liquidas e certas convencionadas em contrato de financiamento, quatro vencidas antes da
sentenca declaratdria da faléncia e uma depois, incide correcdo monetéria sobre cada uma delas a partir
dos respectivos vencimentos. Em outras palavras, os créditos habilitados devem ser corrigidos desde o
vencimento até o efetivo pagamento. Il - O art. 1°, 81°, da Lei 6.899/81, aplica-se tanto aos casos de faléncia
como aos de concordata (preventiva ou suspensiva). lll - Em se tratando de faléncia, ndo ha, em principio,
que se cogitar da fluéncia de juros ap6s a data de sua decretagéo (art. 26 do DL 7.661/45). Os juros
incidentes sobre créditos vencidos antes desse termo sdo calculados normalmente, de acordo ¢ om o
pactuado, desde o vencimento até a aludida decretagéo, ficando condicionado o seu pagamento, porém, a
existéncia de saldo que remanesca ao resgate do principal dos créditos habilitados. IV - A massa, nas
hip6teses em que seu ativo comporte o pagamento do principal e dos juros que fluiram até a sentenca
declaratdria da faléncia, respondera ainda, nos limites de sua forca, por juros de 12% a.a., incidentes,



conforme o caso, desde a data da quebra (relativamente aos créditos antes dela vencidos) ou dos
respectivos vencimentos (relativamente aos créditos depois dela vencidos). Aplicacdo analdgica do art. 163,
paragrafo Unico, do DL 7.661/45, ndo se sujeitando a espécie a nova disciplina estatuida pela Lei 8.131/90.
V- Sobrevindo o deferimento de concordata suspensiva, da mesma forma se procedera ao computo dos
aludidos juros de 12% a.a." - Destarte, incabivel, apés a faléncia, impor-se o cdmputo dos juros fixados pela
Ju

EMENTA

Ainda que originérios de débito trabalhista, os juros previstos na deciséo da Justica obreira somente fluem
até a data da quebra, sendo a partir de entédo cabiveis apenas nos termos e condi¢gfes previstos no art. 26
do Decreto-Lei n°® 7.661/45.



